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Resumo

Perante o forte crescimento de inciativas de educação médica nos Estados 
africanos membros da Comunidade de Países de Língua Portuguesa e uma 
crescente cooperação no ensino médico, justifica-se que, no âmbito do Plano 
Estratégico de Cooperação em Saúde (PECS) da CPLP, se pense esta coo-
peração numa abordagem triangular, sul-norte-sul, coordenando as iniciati-
vas num quadro de prioridades discutido e definido colegialmente. As redes 
criadas para coordenar outras atividades de cooperação no âmbito do PECS 
apontam um possível caminho. Com história prévia de tentativas de criação 
de redes de intervenção na educação médica, com a experiência já adquirida, 
defendemos neste artigo que os atores ativamente envolvidos em cooperação 
para o desenvolvimento do ensino médico se esforcem para estabelecer uma 
Rede de Cooperação em Ensino Médico (RECOEM) da CPLP em articulação 
com outras iniciativas implantadas nos Estados de língua oficial portuguesa, 
como as cooperações norte-americana e cubana.

Palavras Chave: 
Educação médica, Faculdades de Medicina, PECS, CPLP.

Abstract 

Given the strong growth of medical education initiatives in African 
Member States of the Community of Portuguese Speaking Countries 
(CPLP) and considering the increased cooperation in medical educa-
tion, it is justified under the Strategic Plan for Cooperation in Health 
(PECS) of the CPLP, to think this cooperation in a triangular, south-
north-south approach, coordinating the initiatives in a framework of 
priorities discussed and defined collectively. The networks created to 
coordinate other cooperation activities under the PECS point a way 
forward. With a history of attempts to create intervention networks in 
medical education, with the experience gained, we argue in this arti-
cle that actors actively involved in development cooperation of medi-
cal education should strive to establish a Cooperation Network on 
Medical Education of the CPLP in conjunction with other initiatives 
implemented in the Portuguese-speaking States, such as cooperation 
initiatives by the USA and Cuba.
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Introdução

O ensino médico, particularmente em África, tem sido alvo de 
atenção crescente (Mullan et al, 2011; Greysen et al, 2011; Chen 
et al, 2012; Monekosso, 2014; Kiguli-Malwadde et al, 2015) a 
que os Estados membros da CPLP não têm sido alheios, levan-
do à proposta de integrar no Plano Estratégico de Cooperação 
em Saúde (PECS) (Lapão, 2011) a criação e dinamização de uma 
rede estruturante da cooperação sobre ensino médico. Esta in-
clusão foi justificada pelo reconhecimento que o principal em-
pregador destes quadros são os Ministérios da Saúde dos Estados 
membros, onde os médicos são ainda os principais dirigentes a 
todos os níveis, coordenadores das equipas de prestação de cui-
dados e docentes de todas as categorias profissionais. Daí que os 
Ministérios da Saúde não se possam alhear do perfil dos médicos 
formados e tenham que interagir com o setor educacional na 
preparação e implementação das suas estratégias de recursos hu-
manos. A necessidade desta interação está bem patente nas diver-
sas acções de formação prática de educação médica que ocorrem 
nas unidades de saúde, nas quais é indispensável a participação 
docente de profissionais do Ministério da Saúde. As estratégias e 
planos de formação de quadros, como a de Angola (Governo de 
Angola, 2015), devem refletir a realidade nacional do setor da 
saúde e ter em conta a capacidade instalada no setor para a do-
cência, acolhimento de estágios profissionais e para a realização 
de investigação (McAleer et al, 2013). 
Globalmente, a capacidade para educação médica reflete gran-
des desigualdades regionais: nas Caraíbas existe 1 escola médica 
(EM) por cada 0,6 milhões de habitantes, nas Américas e Oceâ-
nia por 1,2, na Europa por 1,8, na Ásia por 3,5; e em África 
por cada 5 milhões de pessoas. Dos 57 países africanos, 16 não 
têm EM (Boulet al, 2007; Duvivier et al, 2014). Nos Estados 
africanos membros da CPLP a realidade é variável, mas sempre 
desafiante. Nestes existem EM em Angola (11), Cabo Verde (1), 
Guiné-Bissau (2), Guiné Equatorial (1) e Moçambique (6). An-
gola foi o primeiro país africano a formar médicos durante um 
curto período no século XVIII (Cambournac 1982; Pinto et al 
2005). Duas das EM atuais, uma em Maputo, Moçambique e a 
outra, em Luanda, Angola, foram estabelecidas em 1963, duran-
te a administração colonial. Uma terceira foi estabelecida com a 
ajuda de Cuba em Bissau, Guiné-Bissau, em 1987. Todas as outras 
EM apareceram muito mais tarde (quadro 1). 
A formação médica assume um papel estratégico no esforço 
destes países para corrigir o seu grande défice de médicos - An-
gola, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial e Moçambique são identi-
ficados pelo Relatório Mundial de Saúde (WHO, 2006) como 
países com escassez crítica de médicos. A instituição de Redes 
de Faculdades de Medicina (a nível nacional, na lusofonia e na 
região africana) poderá vir a contribuir significativamente para 
o fortalecimento dos sistemas de avaliação e acreditação destas 
instituições, promovendo a qualidade, pertinência e relevância da 
educação médica (Fresta, 2014).
Nos Estados africanos membros da CPLP a cooperação sobre 
educação médica, bilateral e multilateral, tem-se refletido em 

múltiplas dimensões: investigação; estabelecimento de redes co-
laborativas; dinamização de organizações da sociedade civil; re-
gulação do ensino médico; apoio às licenciaturas em medicina; 
programas estruturantes de qualidade e excelência da educação/
formação; estabelecimento de mestrados em educação médica; 
outras formações pós-graduadas; e planeamento de recursos hu-
manos da saúde (RHS) em articulação com o setor educacional. 
Cada um destes itens será brevemente abordado. 

Investigação 

Abordamos aqui as experiências em desenvolver a capacidade de 
investigação nas EM e reportamos alguma da investigação feita 
sobre educação médica nos Estados africanos membros da CPLP. 
A produção bibliográfica científica nestes Estados é baixa, mas 
crescente (Gedeon et al 2013; Uthman e Uthman, 2007; Nache-
ga et al, 2012). A percentagem de publicações sem autores na-
cionais vai sendo cada vez menor, mas a proporção de primeiros 
autores ainda é inaceitável. Em Angola, em 2014, um autor ango-
lano foi primeiro autor só em 19% de 301 publicações incluídas 
num estudo bibliográfico (Sambo e Ferreira, 2015). Entre 2001 e 
2010 os 60 membros da Faculdade de Medicina da Universidade 
Eduardo Mondlane (UEM) e os 140 médicos do seu hospital de 
ensino, Hospital Central de Maputo (HCM) publicaram 202 ar-
tigos em revistas com revisão por pares, sendo primeiros autores 
de apenas 29% desses artigos (Noormohamed et al 2013). Em 
parte para corrigir esta situação, em 2008, no âmbito da Iniciati-
va de Parceria em Educação Médica (MEPI) (Mullan et al, 2012), 
foi estabelecida uma parceria entre a UEM e a Universidade da 
Califórnia, San Diego que, com o apoio do Plano de Emergência 
do Presidente para Combate à SIDA e dos Institutos Nacionais 
de Saúde (NIH) visa: reforçar a formação dos médicos; aumentar 
a capacidade local para investigação multidisciplinar; reforçar a 
infra-estrutura de informática; e recrutar e reter professores 
médicos qualificados. Esta parceria serviu para alavancar, inte-
grar e fortalecer relações com outras instituições em África, 
Europa (entre as quais o IHMT-UNL de Portugal) e América 
do Sul (entre as quais a Universidade Federal da Bahia, Brasil). 
As iniciativas levadas a cabo incluíram programas de formação 
especializada, reorganização da gestão da investigação, desen-
volvimento de projetos de investigação em colaboração e um 
investimento substancial em bioinformática. Foi estabelecido 
um Centro de Apoio à Investigação e um Conselho de Revi-
são Institucional Independente para a revisão de projetos de 
investigação que envolvem seres humanos (Noormohamed et 
al, 2013).
A educação médica tem também recebido a atenção de inves-
tigadores que se têm debruçado sobre: a capacidade institu-
cional das EM (Fronteira et al, 2014), a opção pelo curso de 
medicina (Dias et al, 2010), as condições de admissão (Caste-
lo, 2004; Simões, 2004), a formação de docentes (Diaz etal, 
2013), as percepções dos estudantes de medicina quanto às 
competências médicas (Barbosa et al, 2011; Franco, 2015), 
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assim como à formação que recebem, aos apoios que existem 
e em relação às expetativas dos estudantes de medicina quan-
to ao seu futuro profissional (Ferrinho et al, 2010 a, 2010 b, 
2011; Fronteira et al, 2011 a; Lyon et al 2016; Mendes et al, 
2014; Sousa et al, 2007). O Mestrado em Educação Médica 

oferecido pela UAN - Universidade Agostinho Neto (Luanda, 
Angola) proporcinonou cerca de quatro dezenas de disser-
tações dedicadas à educação médica em Angola (Fresta et al, 
2011; Fresta et al, 2012; Fresta, 2015). 
Como realçado por Sambo e Ferreira (2015), as bases para a 

Quadro 1. Escolas de Medicina (EM) nos Estados africanos membros da CPLP 

País Universidade  Cidade  Data do 
estabelecimento 

Propriedade 
(pública/privada) 

Colaborações 
internacionais 
estruturantes 

Rácio de 
EM por 1 
milhão de 
habitantes 

Angola 

Agostinho Neto Luanda 1963 Pública (Ministério do 
Ensino Superior) 

Faculdade de 
Medicina da 
Universidade do 
Porto (FMUP), 
Instituto de Higiene e 
Medicina Tropical, da 
Universidade Nova de 
Lisboa (IHMT-UNL) 

0,48 

Jean Piaget* Luanda  2000 Privada Universidade Jean 
Piaget, Portugal 

Privada Luanda ??? Privada Ainda em fase de 
legalização 

Instituto Superior 
Técnico Militar** Luanda  2008 Pública (Forças 

Armadas de Angola) 

Universidades Nova 
de Lisboa, do Minho e 
da Beira Interior em 
Portugal e cooperação 
cubana 

Katyavala Bwila Benguela 2008 

Pública (Ministério do 
Ensino Superior) 

Cooperação 
cubana/FMUP*** 

11 de Novembro Cabinda  2008 Cooperação cubana 
FMUP*** 

Lueji A´Nkonde Malange  2009 Cooperação cubana 
FMUP*** 

José Eduardo dos 
Santos Huambo 2009 Cooperação cubana 

Mandume ya 
Ndemufayo Lubango 2009 Cooperação cubana 

FMUP, Portugal*** 
Kimpa Vita  Uíge 2016 ? 
Cuito Cuanavale Menongue 2016 ? 

Cabo Verde Cabo Verde* Praia 2015 Pública (Ministério do 
Ensino Superior 

Faculdade de 
Medicina da 
Universidade de 
Coimbra 
FMUP****, Portugal 

2 

Guiné Bissau 

ISCM-CH Universidad 
de La Habana – Raul 
Diaz Arguelles 

Bissau 1987 Pública (Ministério da 
Saúde) Cooperação cubana 

1,11 

Jean Piaget Bissau 2011 Privada Universidade Jean 
Piaget, Portugal 

Guiné-
Equatorial 

Nacional de Guinea 
Ecuatorial Bata 2000 Public (Ministério do 

Ensino Superior) Cooperação cubana 1,25 

Moçambique 

Zambeze  Cidade da 
Beira 2009 

Pública (Ministério de 
Ciência e Tecnologia, 
Ensino Superior e 
Técnico Profissional) 

Cooperação cubana 0,22 

Eduardo Mondlane Maputo 1963 FMUP, IHMT-UNL, 
Portugal 

Lurio Nampula 2007 
Cooperação cubana 
FMUP, IHMT-UNL, 
Portugal 

Católica de 
Moçambique 

Cidade da 
Beira 2000 Privada (sem fins 

lucrativos)  

Instituto Superior de 
Ciências e Tecnologia 
de Moçambique 

Maputo 2001 Privada  

Universidade 
Pedagógica Maxixe 2015 

Privada (com 
dificuldades de 
acreditação) 

IHMT-UNL, Portugal 

*A formação médica tem lugar num Departamento de Ciências da Saúde desta Universidade; ** A formação médica 

tem lugar num Departamento de Biotecnologia 
 

Quadro 1 – Escolas de Medicina (EM) nos Estados africanos membros da CPLP

*A formação médica tem lugar num Departamento de Ciências da Saúde desta Universidade; ** A formação médica tem lugar num Departamento de 
Biotecnologia e Ciências da Saúde deste Instituto Universitário; *** Colaborações menos estruturantes mas alicercadas num plano coerente de desenvol-
vimento da rede de educação médica; ****Protocolo para a realização do Mestrado em Educação Académica e Clínica (2016). 
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investigação científica têm de estar integradas no curriculum 
dos cursos de medicina e os estudantes devem iniciar precoce-
mente a atividade científica. Estas indicações estão contidas na 
revisão de 2015 dos padrões globais para a melhoria da quali-
dade da educação médica básica da Federação Mundial da Edu-
cação Médica1. A fraca atratividade da carreira de investigação 
é uma séria limitação que toma maiores proporções nos países 
em desenvolvimento, pelo que a adesão precoce à prática de 
investigação deve ser encorajada. Daí que, mais recentemente, 
a preocupação de introduzir a investigação científica precoce-
mente na educação médica, levou ao desenvolvimento de uma 
linha de investigação com o objetivo de avaliar as percepções 
dos estudantes nesta temática, tendo sido feita esta avaliação 
na Faculdade de Medicina da Universidade Katyavala Bwila 
(Correia, 2015). Em várias faculdades, como em Katyavala 
Bwila (Benguela), os estudantes são encorajados a desenvolver 
a sua própria investigação, que pode ser apresentada em jor-
nadas científicas anuais. 

Redes colaborativas

Como outro exemplo de redes colaborativas referimos A 
NAME for Health2, que foi co-financiado pelo Programa EDU-
LINK da Comissão Europeia de 2008 a 2012, envolvendo a Fa-
culdade de Medicina da Universidade do Porto (FMUP), Por-
tugal, Faculdade de Medicina da UAN, Angola, a Faculdade de 
Medicina da UEM, Moçambique, a Faculdade Ciências da Saú-
de, Universidade Lúrio (UniLúrio), Moçambique, o Hospital 
São João, Porto, Portugal e a Fundação Calouste Gulbenkian 
(FCG), Portugal (Ferreira et al, 2012). Os objetivos incluíram 
melhorar a saúde das populações através da educação médica 
pelo desenvolvimento de um programa entre as instituições 
de ensino superior e melhorar as competências académicas 
e clínicas em áreas prioritárias (cuidados de saúde materno-
-infantis e doenças infeciosas). Esta iniciativa permitiu, entre 
outras, as seguintes atividades: reforço do Centro de Estudos 
Avançados em Educação e Formação Médica (CEDUMED) 
que fora criado em Angola em 2003 e o estabelecimento de 
Centros de Educação Médica na UEM, Maputo, e UniLúrio, 
Nampula, Moçambique; estabelecimento de três Gabinetes de 
Apoio ao Estudante; estudo e avaliação dos currículos de me-
dicina, reforma curricular e monitorização do processo de de-
senvolvimento curricular; e estabelecimento de um programa 
para a mobilidade clínica de docentes e médicos. No âmbito 
deste projeto foi apresentada a proposta da criação da Rede de 
Educação Médica da Comunidade Médica da Língua Portu-
guesa (CMLP), tendo sido realizadas reuniões no âmbito desta 
Rede, em Maputo (2010) e em Luanda, Angola (2011) (Louri-
nho et al, 2011). Angola reconhece que é urgente inscrever as 
instituições em organizações, redes e projetos de excelência, 
bem como adoptar programas de cooperação dirigidos para 
objetivos concretos, visando a melhoria da qualidade da edu-
cação e do ensino e contribuir decisivamente para o desenvol-

vimento nacional e regional pretendidos (Simões et al, 2016). 
Nesse sentido, a necessidade de criação de redes nacionais e 
internacionais de educação médica (associações), integrando 
todas as partes interessadas, fundamenta-se na inexistência de 
um fórum alargado que proporcione o debate dos principais 
problemas com que se defronta esta área formativa e a refle-
xão sobre eventuais soluções. 

Dinamização de organizações 
da sociedade civil

Criada em Maio de 2013, Health4MOZ (Health 4 Mozambican 
Children and Families) ONG, em parceria com a FMUP e a Uni-
Lúrio, é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos 
e que tem como objetivo cooperar no âmbito da formação 
pré e pós-graduada com Moçambique, em particular com a 
UniLúrio, em Nampula. Iniciou a sua atividade no terreno em 
junho de 2014. Desde então apoiou: a formação pré-graduada 
de alunos de medicina em pediatria, obstetrícia, ginecologia 
e cirurgia pediátrica; a formação pós-graduada de médicos 
em cardiologia e ecografia pediátrica e em cuidados básicos e 
intensivos neonatais; ofereceu em Moçambique uma pós-gra-
duação em radiologia e ecografia; fez formação de formado-
res; oferece de estágios específicos a médicos portugueses em 
Moçambique e a médicos moçambicanos em Portugal. Estas 
atividades, para além da atenção ao médico são muitas vezes 
estendidas a outros profissionais de saúde, como enfermeiros 
e nutricionistas. 

Regulação do ensino médico

A regulação do ensino médico e a sua consequente tradução na 
acreditação e avaliação periódica dos cursos constitui um fator 
de elevada importância para assegurar a qualidade do ensino e 
do médico formado e lançado no mercado de trabalho, sobretu-
do pelas novas instituições de formação e pelas privadas. 
Esta regulação tem vindo a evoluir de uma responsabilidade ex-
clusivamente ministerial para uma responsabilidade partilhada 
(dependendo se é a licenciatura, pós-graduação ou especializa-
ção) entre os Ministérios do Ensino Superior e da Saúde e as 
Ordens dos Médicos. Nestas parcerias as Ordens têm um papel 
variável (mais bem estabelecido em Moçambique e particular-
mente débil na Guiné-Bissau) dependendo da sua implantação 
no país, da sua estruturação interna (particularmente o funcio-
namento dos colégios das especialidades, que parecem mais ati-
vos em Moçambique) e da forma como assumem as questões 
educacionais, quer a nível pré quer pós- graduado. 
Em 2015, foi retomada no XVIII Congresso Nacional de Me-
dicina (no Porto, Portugal, a 26-28 novembro, 2015) a imple-
mentação da CMLP, centralizada nas Ordens dos Médicos dos 
Países de Língua Portuguesa, como elemento centralizador das 
iniciativas neste âmbito de cooperação. 
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O IHMT-UNL, com o apoio do Dr. Pedro Serrano, tem colabo-
rado com algumas das Ordens (particularmente na Guiné-Bis-
sau, em Cabo Verde e em Moçambique) no desenvolvimento 
dos seus documentos estatutários e normativos e em atividades 
formativas; esse pode ser um importante papel duma rede co-
laborativa. 
Em países da CPLP onde ainda não existem mecanismos de 
avaliação e acreditação das escolas médicas, a criação de escolas 
médicas privadas é um importante tema que encontra espaço 
nas questões de regulação do ensino médico. 

Apoio às licenciaturas em medicina

Nesta área damos 2 exemplos: a colaboração da Universidade 
de Coimbra (UC) com Cabo Verde e da Universidade do Porto 
com Moçambique e Angola.
O primeiro curso de medicina de Cabo Verde entrou em 
funcionamento em 2015, em resultado de um projeto que 
contou com o apoio da UC, através de um protocolo que o 
governo de Cabo Verde estabeleceu com o governo portu-
guês. Neste curso, os alunos têm aulas em Cabo Verde nos 
primeiros três anos e viajam, depois, para Portugal, onde 
estudarão mais dois anos, o que lhes permitirá ter uma ex-
periência de ensino clínico num grande hospital, em que as 
abordagens clínicas são feitas de acordo com os processos 
mais evoluídos. O último ano, de prática clínica, é concluído 
em Cabo Verde. O trabalho da UC será, acima de tudo, de 
supervisão, acompanhando todo o processo e envolvendo-
-se quando necessário. O novo curso de medicina de Cabo 
Verde conta com 25 vagas: 20 são exclusivas a estudantes 
caboverdianos e as restantes são disponibilizadas para alunos 
da CPLP. O projeto contará também com a colaboração de 
oito docentes portugueses (incluindo do IHMT-UNL). A ex-
petativa da Universidade caboverdiana é que, além do apoio 
direto na realização dos cursos, essa colaboração venha a ser 
estruturante e com uma finalidade, desde o início, de pro-
mover uma transferência de conhecimentos, nomeadamen-
te contribuir para a constituição pedagógica e técnica dum 
corpo docente, ajudando a estabelecer como prioridade um 
programa de formação de formadores.
O curso de Biopatologia (Biopatologia I e II) da FMUP iniciou, 
no ano de 2005/2006, a disponibilização de conteúdos online 
para os estudantes da Universidade do Porto e, posteriormente, 
para estudantes de outras universidades de língua portuguesa, 
nomeadamente para a UEM (Moçambique), num projeto de-
senvolvido com o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian.
Em Angola, a Universidade do Porto, através da Faculdade de 
Medicina, tem ainda colaborado – ao nível da formação pré-
-graduada - na ministração de cursos de comunicação clínica 
(Universidade Onze de Novembro, Cabinda) e com apoio de 
formação para a instalação e desenvolvimento de Centros de 
Simulação Biomédica (Universidade Onze de Novembro, Ca-
binda, e UAN, Luanda).

Programas estruturantes de qualidade e 
excelência da educação/formação médica

Desde 2005 que, através da articulação entre o Centro de Educa-
ção Médica da FMUP e o CEDUMED, que fora criado na UAN 
em 2003, se vem investindo em mecanismos de desenvolvimento 
da qualidade e da excelência da formação de médicos na institui-
ção pública que tem sido ao longo dos anos referência de forma-
ção/educação médica em Angola: a FMUAN. Esta colaboração 
teve início com a realização da avaliação institucional e diagnóstico 
científico-pedagógico da licenciatura em medicina da FMUAN, à 
qual se seguiu a elaboração dum Plano Estratégico de Desenvol-
vimento que estabeleceu as linhas da intervenção estruturante se-
torizada no âmbito da formação/educação médica, a definição do 
“perfil do médico em Angola” como primeira etapa do processo 
de reforma curricular do curso de medicina da FMUAN, criação 
de condições para a capacitação pedagógica, académica e técnico-
-científica de recursos humanos da área da saúde, com o objetivo 
de criar um programa de formação de médicos com reconhecida 
qualidade. Apoiou-se ainda a instalação de um Gabinete de Apoio 
ao Estudante (Fresta, 2003; Ferreira, 2003; Fresta et al, 2004). 
Para além desta intensa cooperação com a FMUP, apoiada pelo 
IPAD e pelo Instituto Camões, o CEDUMED tem acordos com 
Clínica Multiperfil em Angola (2013) e com o Instituto de Higie-
ne e Medicina Tropical de Lisboa (2014) que se vêm tornando 
cada vez mais relevantes (Fresta, 2015).
Outras iniciativas semelhantes de avaliação do curso de medicina 
e promoção da melhoria dos cursos e dos resultados dos progra-
mas pedagógicos foram realizadas em Faculdade de Medicina da 
Universidade Katyavala Bwila (Sambo et al, 2012) e estão a ser 
consideradas para outras faculdades, como no Lubango, em Ca-
binda e em Nampula.
A existência de uma rede de ensino médico funcional poderá 
ajudar a estabelecer mecanismos de avaliação dos resultados e o 
impacto da implementação destas acções.

Estabelecimento de mestrados 
em educação médica

O Mestrado em Educação Médica na UAN em Angola iniciou em 
2004 com colaboração, no primeiro ano (letivo) da Faculdade de 
Medicina de Lisboa e no segundo ano (dissertações) da FMUP a 
qual veio a prestar colaboração integral (primeiro e segundo ano) 
na segunda edição desse Mestrado em 2007/2008 (Fresta et al, 
2012; (Fresta et al, 2011 e 2012). 
Coordenado pela FMUP o Mestrado em Educação Médica vai 
ainda, a partir de 2016, ser lecionado na Universidade de Cabo 
Verde para a formação pedagógica dos profissionais na área da saú-
de, particularmente aos envolvidos nas atividades de lecionação 
no curso de medicina. 
1 - http://wfme.org/standards/bme/78-new-version-2012-quality-improve-
ment-in-basic-medical-education-english/file 
2 - http://acp-edulink.eu/content/name-health-%E2%80%94-network-approa-
ch-medical-education-pursuit-quality-heis-and-health-systems

http://wfme.org/standards/bme/78-new-version-2012-quality-improve-
http://acp-edulink.eu/content/name-health-%E2%80%94-network-approa-
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Outras formações médicas pós-graduadas 

No âmbito do Plano Estratégico de Cooperação em Saúde da 
CPLP, o Centro de Formação Médica Especializada (CFME) 
abriu as portas em outubro de 2010, na Cidade da Praia, em 
Cabo Verde. O CFME teve como entidade proponente a CMLP, 
tendo o projeto sido executado pelo Secretariado Executivo da 
CPLP, o Ministério da Saúde e a Ordem dos Médicos de Cabo 
Verde, e o IHMT-UNL. Funcionou até 2013 e durante este pe-
ríodo realçam-se várias atividades de formação pós-graduada 
desenvolvidas no Centro e dirigidas a médicos (não só de Cabo 
Verde, mas também de Angola, Guiné-Bissau, Moçambique e 
São Tomé e Príncipe), nomeadamente o Curso Internacional de 
Especialização em Saúde Pública (com a duração de uma ano leti-
vo), o Programa Avançado de Gestão para Diretores Clínicos (de 
cinco semanas) e a formação em Doenças Infeciosas e Microbio-
logia Clínica (durante 4 semanas). 
O Programa Avançado de Gestão para Diretores Clínicos do 
IHMT-UNL conheceu ao todo sete edições: três em Angola, duas 
em Cabo Verde, uma na Guiné-Bissau e outra em Moçambique.
Em 2014 o IHMT-UNL ofereceu aos médicos das Forças Arma-
das Angolanas um curso de Clínica das Doenças Tropicais (com a 
duração de 4 meses), que será reditado, mais uma vez em Luan-
da, durante 2016.
De realçar ainda que, cada vez mais, os programas de doutora-
mento em sanduíche ou o recurso a modelos de ensino à dis-
tância (EAD) permitem que recursos escassos, como são os 
médicos, possam realizar estudos avançados, sem abandonarem 
o país ou minimizando as ausências. Neste âmbito, realçamos a 
colaboração do IHMT-UNL com a Ordem dos Médicos de Mo-
çambique para doutorar médicos ou apoiar a sua especialização 
em saúde pública, permitindo a frequência dos programas curri-
culares através de modelos vários de EAD. Salientamos também 
o ProCAPS Angola (Programa de Capacitação de Recursos de 
Saúde em Angola) de 2006, no âmbito do qual foram doutorados 
ou serão doutorados cerca de duas dezenas de médicos angola-
nos, que em 2016 vão integrar o corpo docente do doutoramen-
to em Ciências Biomédica do CEDUMED desenvolvido com o 
apoio do IHMT-UNL. 
Na FMUAN acaba também de ser aprovado o Doutoramento em 
Saúde Pública com apoio da FCG. 
Com financiamento da Fundação Merck Sharp e Dhome, da 
FCG e do IPAD/Instituto Camões, tem sido possível acolher no 
IHMT-UNL médicos que concluíram vários estágios profissio-
nais nos hospitais do SNS.
Ainda, com financiamento da FCG (Garcia et al, 2014) e do 
IPAD/Instituto Camões, tem sido possível acolher no IHMT-
-UNL, na FMUP e no ISPUP (Instituto de Saúde Pública da Uni-
versidade do Porto), vários médicos dos Países Africanos de Lín-
gua Portuguesa, tendo sido já concluídos vários doutoramentos.
Na Faculdade de Medicina da UniLúrio o IHMT-UNL apoia 
ainda o Mestrado em Saúde Pública e Medicina Tropical, parti-
cipando na sua comissão científica e assumindo a lecionação de 
unidades curriculares diversas e orientações de teses. 

Participação em órgãos 
de governação académica 
e integração do corpo docente 
de várias instituições académicas

A participação de dirigentes médicos dos Ministérios da Saúde, 
das Forças Armadas, dos Serviços Nacionais de Saúde, de Facul-
dades de Medicina, de Ordens Profissisonais, de Centros de In-
vestigação e de Educação Médica dos diversos países africanos 
lusófonos nos órgãos de gestão (Conselho de Instituto), consul-
tivos (Conselho Consultivo) e no corpo docente do IHMT-UNL 
como professores convidados, tem enriquecido a cultura acadé-
mica do IHMT-UNL e facilitado a cooperação norte-sul, orien-
tando as deliberações do IHMT-UNL no sentido de reforçar as 
suas atividades de cooperação com o intuito de apoiar a capacida-
de académica das EM dos países desses colaboradores.
A participação de docentes portugueses no corpo docente de EM 
africanas e nas comissões científicas de programas de mestrado e 
doutoramento dessas EM assim como na Comissão Científica do 
CEDUMED em Angola, potenciam a cooperação triangular en-
tre Angola, Cabo Verde, Moçambique e Portugal.

Planeamento de RHS

Angola, Cabo Verde, Moçambique e Guiné-Bissau têm, ao longo 
das décadas, desenvolvido versões sucessivas de planos estratégi-
cos para os recursos humanos do setor da saúde. Estes planos têm 
reconhecido a sua responsabilidade de diálogo com o setor edu-
cacional para garantir, por parte da saúde, as respostas necessárias 
para corresponder às necessidades de docentes e de campos de 
estágio para formar profissionais de saúde em geral e médicos 
em particular, incluindo a sua formação especializada. Nestes es-
forços tem havido uma cooperação triangular importante envol-
vendo também Portugal e Brasil nos quatro países (Tyrrel et al, 
2010; Sidat et al, 2010 a/b).

Discussão

Este panorama de expansão da capacidade de formação médica 
nos países africanos lusófonos é, na verdade, muito semelhante 
ao encontrado em toda a África Subsariana. Após a criação da 
primeira EM na região africana, em 1918, em Dakar no Sene-
gal, o número de novas EM só aumentou significativamente após 
a independência colonial, nos anos 60 e 70 e nos últimos vinte 
anos temos assistido a um grande crescimento nas EM na região 
(ver por exemplo a situação de Moçambique em Republica de 
Moçambique, 2013).
A situação nos países lusófonos africanos pode ser explicada por 
uma combinação de fatores relacionados, a nível nacional, com o 
processo de paz depois de guerras civis, um maior compromis-
so com a saúde e planeamento estratégico da saúde e do ensino 
superior. A nível internacional o trabalho que levou ao Relatório 
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Mundial de Saúde de 2006 (WHO, 2006) e outras iniciativas, 
como a Joint Learning Initiative (2004) e as recomendações para 
ultrapassar a crise, incluindo um maior investimento no ensino 
médico (Chen, 2004), contribuíram para enfatizar os défices as-
sustadores de médicos em países em que se incluem cerca de 
metade dos países lusófonos (Fronteira et al, 2014). 
O excesso de candidatos em relação ao número de vagas nos cur-
sos médicos representa uma procura insatisfeita, vista também 
como oportunidades de negócios, levando ao aparecimento de 
faculdades privadas em três dos países. 
A privatização do ensino médico, uma realidade comum a ou-
tros países (Scheffer e Dal Poz, 2015; Shehnaz, 2010 e 2011; 
Sobrinho, 1992; Veras et al, 1983), tem permitido uma maior 
formação desses profissionais mas levanta questões ainda apor 
responder em termos de qualidade, avaliação e acreditação. Uma 
dessas questões tem a ver com os campos de formação prática 
(estágios) que são maioritariamente públicos, criando desafios 
ainda por melhor compreender no futuro. Questiona-se as ca-
pacidades dos novos médicos formados em cursos não acredita-
dos, não avaliados, desprovidos de meios de acompanhamento 
de Universidades qualificadas. Perante várias situações, o setor 
privado do ensino médico, como o setor público tem vindo a 
fazer, deve assumir a importancia de uma creditação respeitadora 
da qualidade, de uma avaliação dos curricula, de uma defesa de 
patamares de qualidade compatíveis com a importante função 
social do médico.
A outra face desta realidade tem a ver com Universidades que 
apoiam cursos médicos de entidades privadas em África, sem 
qualquer experiência de ensino de medicina no país de sua ori-
gem. Como exemplo mencionamos a Universidade Piaget, que 
não só não tem qualquer experiência em Portugal no ensino da 
medicina, como viu não aprovadas as suas propostas para abrir 
um curso em Portugal. Daí que as Universidades que colabo-
ram com as EM dos países africanos venham a definir parcerias a 
médio prazo com programas de formação/apoio a docentes, de 
acompanhamento curricular e, quiçá, auditorias da qualidade do 
ensino ministrado.
O aumento no número de médicos estagiários representa em 
si um grande desafio para as EM e para o sistema de saúde do 
país. A formação desses estudantes é feita, quase exclusivamente, 
em serviços públicos de saúde que são, muitas vezes, insuficien-
tes e com infraestruturas deficientes e concentradas nos grandes 
centros urbanos. É portanto notável o esforço que em Angola e 
Moçambique se tem feito para descentralizar a educação médica 
para centros urbanos mais periféricos. 
Por outro lado, o sistema de saúde pública ainda é o grande em-
pregador de jovens médicos pelo que a sua formação deve ser 
co-orientada pelo Ministério da Saúde e deve ser assegurada a sua 
imediata contratação após o curso, caso contrário, a maior pro-

dução de médicos locais agravará o subemprego, a concentração 
em zonas urbanas com maior mercado privado, a migração ou 
a insatisfação da força de trabalho médica (Kasper e Bajunirwe, 
2012; Russo et al, 2014 a/b) conducentes a problemas laborais 
e protestos como já se tem assistido em Angola e Moçambique. 
Daí a importância de reforçar o planeamento estratégico da força 
de trabalho em saúde, com o correspondente e articulado pla-
neamento da força de trabalho académica.
Perante a escassez de médicos, os Ministérios limitam ou atra-
sam as autorizações para especialização ou estudos académicos 
no estrangeiro. Face à fraca capacidade formativa no país, estas 
restrições agravam ainda mais a insatisfação da classe médica. No 
entanto, as EM estão tentar dar uma resposta adequada e mais 
eficaz, promovendo a especialização médica local e desenvolven-
do programas de mestrado e doutoramento. O desenvolvimento 
de uma capacidade de formação de pós-graduação local para os 
médicos pode ser uma importante estratégia para ajudar a reter 
médicos no país de origem, para valorizar a força de trabalho 
docente subqualificada e reduzir a dependência de professores 
estrangeiros (Fronteira et al, 2014).

Conclusões

As colaborações sul-sul em educação médica têm resultado par-
ticularmente de acordos bilaterais com Cuba contemplando não 
só apoios diretos às EM (Ferreira et al, 2014), mas também aco-
lhendo em Cuba centenas de estudantes de medicina por ano, 
uma situação semelhante à encontrada para o acordo bilateral 
entre Cuba e Timor Leste (Cabral et al, 2013; Ferrinho etal, 
2015). Vimos também algumas referências a colaborações com 
universidades brasileiras. Todo o trabalho colaborativo que refe-
rimos com Portugal resulta também de inciativas institucionais 
pouco coordenadas. 
O PECS apresenta um quadro de referência para pensar a coo-
peração sobre ensino médico numa abordagem triangular, sul-
-norte-sul, coordenando as iniciativas num quadro de priorida-
des discutido e definido colegialmente. Os exemplos referidos 
neste artigo apontam para algumas dessas prioridades. As re-
des criadas para coordenar outras atividades de cooperação no 
âmbito do PECS (RINSP, RETS e RESP) apontam um possível 
caminho. Com história prévia de tentativas de criação de re-
des de intervenção na educação médica, com a experiência já 
adquirida, deixamos aqui aos atores ativamente envolvidos em 
cooperação para o desenvolvimento do ensino médico o desafio 
para se estabelecer uma Rede de Cooperação em Ensino Médi-
co (RECOEM) da CPLP em articulação com outras iniciativas 
implantadas nos Estados de Língua Oficial Portuguesa, como as 
cooperações note-americana e cubana.
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